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    1. UMA BREVE INTRODUÇÃO: BEM-VINDO À CRÍTICA




    A ANÁLISE DE QUALQUER SISTEMA PUNITIVO OU NÃO PUNITIVO, PARA ser bem realizada, deve buscar ultrapassar os limites observação racional de dados e da estruturação meramente normativa, no sentido de se alcançar o coração ou o cerne dos problemas surgidos que, oportunamente, comprometem seu desempenho efetivo.




    Podemos dizer que o atual sistema punitivo brasileiro, como a maioria dos demais contemporâneos, apresenta questões centrais que devem ser analisadas se o objetivo da pesquisa estiver relacionado à observação dos fenômenos que gravitam no seu entorno, para bem restarem esclarecidos os verdadeiros objetivos traçados e, até o presente momento, alcançados pelos órgãos e agências executivas estatais no processo de combate e gestão da criminalidade urbana.




    Podemos dizer, em termos históricos, que o alicerce do convívio coletivo sempre restou baseado em algum tipo ou manifestação de poder coercitivo, realizado por meio de diversas tipologias e ou metodologias internas ou externas ao indivíduo, que ao longo da história moderna vieram organizados e estabelecidos.




    Figuras mitológicas, práticas religiosas, sistemas de castas, moral, ética, penas corporais, privativas de liberdade e restritivas de direitos… todas as formas de emanação do poder repressivo normativo, todos os sinônimos de manifestação do domínio exercido sobre certas pessoas, com o livre intuito de manutenção do controle criado, imposto e, portanto, obedecido.




    O presente estudo pretende analisar (de forma crítica) o sistema punitivo brasileiro estruturado a partir do texto constitucional de 1988, não somente em seu aspecto de vigência normativa, mas, e principalmente, nas instâncias ocultas de manifestação do poder punitivo veladamente exercido na calada dos mais diversos cenários cotidianos estabelecidos, bem como o de sua ideologia.




    Nessa perspectiva, destaca-se o estado do Rio de Janeiro por seu relevo e sua importância econômica e política, mas que fatalmente pode servir de parâmetro para diversos outros de equivalência federativa, cujos fatos e exemplos diários servem para a realização do estudo sobre a genealogia de poder constituída.




    A metodologia empregada na pesquisa esteve relacionada, em sua grande maioria, à análise investigativa de textos acadêmicos e científicos, porém, encontra-se presente também, no corpo deste trabalho, um levantamento numérico estatístico – relacionado a fatores de crucial importância do cenário institucional e político – que muito bem demonstra a faceta punitiva sistêmica escondida pelos resultados atingidos: a de um estado genocida de indivíduos marginalizados e empobrecidos, completamente distante do panorama constitucional e normativo.




    Diante de tal circunstância, podemos formular hipóteses diversas que serão, no corpo do presente trabalho, oportunamente respondidas, todas no seguinte sentido:




    O que pode ser dito de um sistema repressivo cujos números estatísticos demonstram uma abusiva atuação das agências estatais executivas1 diante do universo de condutas cometidas, tidas por oportunamente delitivas, cujo embate direto produz milhares de vítimas fatais ante direitos e garantias fundamentais constitucionais?




    O que pode ser dito de um sistema repressivo formalmente democrático em que o número de indivíduos desaparecidos2 suplanta – e muito – o relacionado ao derivado da Ditadura brasileira, década de repressão institucional e política?




    O que pode ser dito de um sistema punitivo democrático em que o número de civis mortos aumenta a cada ano, conceito arraigado em sua política repressiva?




    O que pode ser dito de um sistema punitivo democrático em que as práticas (e metodologia) de combate aplicadas à criminalidade encontram-se relacionadas às ideologias bélicas típicas das instituições militarizadas, diuturnamente expostas na mídia de massa, em um processo subliminar intuitivo?




    Essas e outras questões povoam o presente estudo crítico-investigativo, o qual resta objetivamente relacionado à observância do estágio evolutivo do sistema punitivo brasileiro no período de sua [pseudo] redemocratização política, dos propósitos apresentados por sua programação penalizante, dos métodos empregados para a busca de tais objetivos, e, principalmente, dos resultados atingidos, buscados diante das bases lançadas pela política criminal no período democrático de 1988, que ultrapassam as raias do mero ordenamento jurídico-positivo, alcançando seu regular âmbito aplicativo.




    Por certo, a atualidade do tema de pesquisa proposto justifica-se por si mesmo, mas, como achamos conveniente uma melhor explicação das razões de sua opção, diremos que a necessidade de seu estudo encontra fundamento na busca de meios alternativos à prática estatal de guerrilha, destinada de forma desigual a indivíduos que, em perspectiva, cometeram o mesmo comportamento ilícito, mas que, em razão dos gargalos e da seleção do sistema, têm sorte distinta, numa espécie de retomada da legitimidade do sistema há muito tempo perdido.




    Pretendemos também demonstrar o papel da ideologia – atrelada ao senso comum do povo e ao discurso legitimante – temporalmente vigente no território sob a regência de um sistema repressivo, além dos aspectos de sua construção, criação e legitimação nas práticas estatais abusivas.




    Esclarecemos, por último, que algumas das citações foram realizadas em nota de rodapé – ao largo das regularmente apontadas no corpo do texto do presente trabalho –, em razão dos inúmeros caminhos paralelos de elevada relevância ao tema objeto de pesquisa, que ainda assim mereceram algum tipo de atenção por parte deste pesquisador, mas que certamente causariam uma perda de foco se analisadas no texto principal estabelecido.




    




    

      

        1 Somente no ano de 2006, no Estado do Rio de Janeiro, os dados oficiais demonstram que foram mortas ao menos 1.046 pessoas em confronto direto com as Polícias. Os dados encontram-se nos gráficos inseridos no corpo do presente trabalho científico.


      




      

        2 Os números encontram-se no item 5 deste trabalho.


      


    


  




  

    2 PANORAMA GERAL: ATUALIDADES SOBRE O SISTEMA PENAL BRASILEIRO E O PAPEL DA MÍDIA DE MASSA NO PROCESSO DE CRIMINALIZAÇÃO DE CONDUTAS HUMANAS




    EM TERMOS MERAMENTE NORMATIVOS, A EDIÇÃO DO TEXTO CONSTITUCIONAL de 1988 criou realidade normativa utópica no processo de criminalização de todas as práticas punitivas, pelo que previu realidades não aderentes às taxas de mortes violentas apuradas. Inicialmente, criou a seguinte programação estatal em seu artigo 1º, inciso III, intitulado3: “Art. 1º - A República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: III – na dignidade da pessoa humana”, compromisso de regular observância, dever de ofício, que não pode ser afastado por qualquer agente do estado.




    Intitulou ainda certos objetivos com os quais encontra-se a nação brasileira comprometida em seu presente e futuro, especialmente observáveis do ponto de vista governamental, inclusive o punitivo, nos seguintes termos regularmente propostos de vigência normativa4: “Art. 3º - Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I – construir uma sociedade livre justa e solidária; […] III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades regionais e sociais”.




    Ao largo dessas definições, podemos dizer que a racional disposição de agências de contenção imbuídas da tarefa do controle social formal (controle esse repressivo, ideologicamente travestido por um discurso minimamente democrático), realizado a partir de 1988 com a edição do vigente texto constitucional brasileiro, não possibilita a harmonização do exercício do poder punitivo em paralelo a sua contenção e promoção da condição existencial do ser humano. Isso diante da contradição essencial apresentada e das inúmeras forças existentes contrapostas e presentes na sociedade, cuja suplementação forçada é observada se elas forem profundamente analisadas.




    Tal fato ocorre em razão dos modelos de política gestora da miséria e da pobreza [antagônicos] passíveis de serem adotados, de promoção social da condição humana por meio de programas sociais caritativos de um lado, e/ou de sua marginalização do outro, de adoção simultânea incompatível.




    Necessária se faz, nesse contexto, uma opção política por um dos sistemas propostos, cujos efeitos restam diretamente relacionados a construção e estruturação do poder punitivo estatal, opção essa preparatória à determinação de uma programação criminal regularmente estruturada.




    Neste ponto, já restou comprovado na historiografia brasileira que a estruturação genealógica de um poder dominante, realizado sempre de forma seletiva junto a determinado grupamento de indivíduos eleitos conforme programação [pré]definida, recheada por artificiais valores produzidos por interesses globais5, constituem signos histórico-hereditários da face brasileira da criminalidade, em grande parte relacionada à gestão da pobreza da miséria por meio do sistema de aniquilação militar no lugar do sistema de justiça criminal.




    Tal seleção não constitui, no entanto, força do acaso, mas sim a emanação de uma ideologia implementada por meio de uma espetaculosa mídia de massa que busca a potencialização da sua cobertura às custas do sentimento do terror e do medo da população civil.




    Nessa esteira, podemos dizer que no Brasil sempre estiveram presentes forças sociais poderosas na formação da questão ideológica do controle social, determinando o caminho trilhado pelo legislador ou pelo agente policial numa espécie de criminalidade dirigida6. Como bem esclarece Nilo Batista:




    Desgarrando-se de suas bases estruturais econômicas, o credo criminológico da mídia constitui-se como um discurso que impregnou completamente o jornalismo, das menores notas ao obituário, abrangendo inclusive publicações que se pretendem progressistas. Este discurso aspira a uma hegemonia, principalmente sobre o discurso acadêmico, na direção da legitimação do dogma penal como instrumento básico de compreensão dos conflitos sociais. Este discurso habilita as agências de comunicação social a pautar agências executivas do sistema penal, e mesmo a operar como elas (executivação), disputando, com vantagem a seletividade com tais agências. A natureza real deste contubérnio é uma espécie de privatização parcial do poder punitivo, deslanchando com muito maior temibilidade por uma manchete que por uma portaria instauradora de um inquérito policial.




    Ocorre ainda que essa decisão política passa, portanto, por dois planos distintos de criminalização7: a primária (realizada pelo legislador com a criação normativa de tipos penais incriminadores, cujo critério está relacionado a determinada contenção social desejada); e a secundária (levada a cabo por agentes estatais inseridos no processo material de contenção da criminalidade, que acabam por eleger, entre o universo de condutas desviantes praticadas, somente algumas, cuja consequência será a cega punição estatal fundamentada em critérios subjetivos de eleição de tipos individuais, com base em caracteres pessoais identificadores [de caráter], que integrarão o sistema punitivo).




    Ocorre que o exercício dessas atividades, de criminalização e desigual seleção de condutas humanas desviantes, levou ao embate pelo poder, o que acabou por gerar distorções no exercício do próprio poder estatal, realizado pela figura do Estado, cuja estratificação demagógica restou em amplo aspecto (re)configurado (e que em ampla medida contribui ainda mais para a perda da legitimidade do sistema punitivo estruturado).




    Por tais razões, pôde-se observar que, em toda a história do exercício do poder punitivo da sociedade brasileira, esteve o sistema punitivo com o endereçamento certo no sentido de se buscar a punição de classes desfavorecidas e repugnadas, no mais pleno exercício de (anti)cidadania observado.




    O pior fato, derivado desse principal citado, no entanto, vem sendo observado nos últimos anos de conflitos penais ocorridos no Rio de Janeiro, com a formação de uma consciência coletiva de apoio às mutações institucionais em tempo sentidas pelas taxas de homicídios e mortes de civis em confronto com as polícias, em tempo incorporadas como políticas de ponta da segurança pública materialmente implementada8.




    Sempre serviu o sistema punitivo, nesse sentido, a interesses escusos, que vão além da questão metajurídica9 de contenção da simples criminalidade e defesa de bens jurídicos, justamente por recaírem sempre (e somente) as consequências da pena sobre indivíduos estigmatizados ou estereotipados por marcas sociais das quais não são capazes de se separar10.




    É bem verdade que ainda podemos relacionar (em parte) o modelo atualmente implementado no Brasil com aquele cuja implementação remonta à explosão da Revolução Industrial, quando o homem passou a observar o processo exploratório do trabalho como essência da produção e dos meios produtivos, numa espécie de controle social rígido em substituição ao modelo até aquele momento implementado, da vingança privada. Ocorre que, na atual conjuntura, a problemática vai mais além.




    Pois agora, o texto constitucional obrigou o estado brasileiro a promover de forma indistinta e sem os meios adequados o bem comum. Desapegou, portanto, da hipótese do crescimento natural do mercado como elemento responsável pela absorção das forças e massas ociosas na sociedade de consumo.




    Na antiguidade, a morte e demais penas corporais eram tidas como as oficiais vigentes na sistemática punitiva. Era utilizada em larga escala nos antigos sistemas penais organizados dos quais temos notícias, sendo, ao longo dos anos, substituídas pela pena de prisão como política reitora da atividade de controle desempenhada pela sociedade organizada – Estado – (vingança pública), numa espécie de (re)adequação do tempo ocioso e da força de trabalho representativa do indivíduo11.




    A pena de prisão desempenhou, nesse contexto, um progressivo e excelente papel por demonstrar que, além da liberdade individual, a própria identidade individual era retirada, como símbolo do processo exploratório implementado, fornecendo mão de obra barata à incipiente produção industrial, moldando o indivíduo a uma nova realidade comportamental muito desejada.




    Por tal razão, a ideia da prisão ainda persiste, nos dias de hoje, como majoritária e socialmente aceita pela comunidade como o meio apto ao combate da criminalidade (num sinal de simples resposta noticiosa a um fato relevante), estando largamente difundida como o meio legítimo de freio social (retirando o sujeito não desejado do convívio social para a realidade e o condicionamento do cárcere duro).




    Ocorre que, em determinado momento do curso da história moderna, em razão das últimas crises sociais vividas, do boom metropolitano e da aglomeração urbana desenfreada, a pena de prisão deixou de desempenhar – para grande parte da sociedade – aquele papel ao qual restou largamente atrelada, do legítimo controle social, fazendo-se necessária a busca por novas (ou até mesmo antigas) soluções de controle social.




    Observamos, assim, um retorno às penas sumárias de execução (presentes naqueles momentos históricos de vingança privada) como forma de controle social efetivo em substituição à falida pena de prisão (implementadas por forma não oficial), justamente pelas mazelas demonstradas pela sua aplicação e manutenção ao longo da virada do último milênio, ganhando força a ideia relacionada à aniquilação de sujeitos socialmente indesejáveis12.




    Nesse sentido, a recente história da sociedade brasileira do final do século XX e início do século XXI demonstra a presença e a covigência de um duplo regime penal sistematizado, um formalmente vigente em companhia de um regime subterrâneo, como modelo reitor de condutas humanas nos mais diversos contextos brasileiros urbanos e rurais.




    De um lado encontra-se a realidade normativa disposta no modelo jurídico abstrato (sistema penal formalmente adotado), formado por um conjunto normativo (Constituição da República, Código Penal, Lei de Execução Penal, entre outros) representativo dos valores sociais metajurídicos tidos como politicamente vigentes em determinado contexto histórico, positivados (cuja eficácia e aplicabilidade à realidade social restam, muitas vezes, suprimidas em função do seu distanciamento da realidade empírica das entidades federativas e dos órgãos encarregados da apenação estatal) e, de certa forma, cumpridos.




    De outro lado, encontra-se um subsistema penal (inquisitivo), sombrio e inquisitorial, desatrelado das questões e limitações formais presentes em textos legislativos destinados à contenção do poder punitivo estatal, atuante nos redutos mais pobres e miseráveis da população guetificada, fundamentado em ideologia de extermínio formada com base em mensagens terroristas na mídia massificada sob a responsabilidade dos órgãos militarizados que excursionam por áreas de pobreza e conhecida criminalidade.




    Relatório anual publicado pela organização não governamental Human Rights Watch dá a clara noção da atuação do sistema penal subterrâneo brasileiro, das consequências diretas do embate das polícias (agências executivas de contenção da criminalidade) com a população marginalizada dos morros cariocas. Diz o relatório13 que:




    The government of Rio de Janeiro state must ensure a prompt, thorough, and impartial investigation of the killing of unarmed individuals during recent clashes between criminal groups and police, Human Rights Watch said today. Anyone found to have unlawfully killed any of victims should be prosecuted. According to government figures quoted in press reports, 44 people were killed during a two-month police operation aimed at dismantling drug trafficking gangs in Complexo do Alemão, Rio de Janeiro’s poorest neighborhood. Violence reached a peak on Wednesday, when 19 people were killed during confrontations with the police. According to allegations widely reported in the Brazilian media, the police carried out many of the killings through summary executions.




    Pode-se, portanto, antever que tem sido destino histórico do primeiro sistema penal (o formal) a parcela da população formada em sua grande maioria por pessoas de baixa renda e demais grupos de indivíduos estigmatizados, incidentes numa espécie de criminalidade pouco tosca e mediamente tolerada.




    Ocorre que, mais recentemente, essa faceta do sistema punitivo não tem sido suficiente para a realização do controle social formal, sendo de forma ampla majorada para abarcar não só a criminalidade considerada branda (ou aceitável) como também transformar a metodologia estatal empregada na contenção da criminalidade tosca com as execuções veladas. Do outro lado, ao largo do sistema, resta a criminalidade tolerada14.




    Já o segundo modelo punitivo observado (do extermínio)15 tem sido, ao longo dos últimos trinta anos, implantado com destino especial para a maioria de jovens do sexo masculino, entre os 15 e 24 anos de idade, pertencentes às camadas mais pobres da população, muitas vezes recrutados pelo movimento do tráfico, com passagem pela sistemática formal (saturação endêmica). Um modelo que resulta da busca de meios mais eficientes de combate à criminalidade tosca e cuja implementação se dá por meio dos órgãos de segurança pública destacados16, especialmente criados no intuito de exterminar determinado tipo de criminalidade (a tosca), tida por socialmente inaceitável17.




    As razões para a coexistência dos propalados sistemas punitivos, acreditamos, encontra fundamento na política do medo derivado da massificação do terror das notícias criminosas para a criminalidade tosca ou de sangue. E, também, na incapacidade de o estado brasileiro gerir a ordem urbana e rural de maneira efetiva.




    Esse lapso, criou verdadeiro sentimento cultural de anomia. E de total desrespeito da população marginalizada às regras e procedimentos vigentes. Se onde existe ordem, não existe criminalidade... E se o inverso também é verdadeiro por qual razão não somos capazes de criar um sentimento cultural de que o ordenamento jurídico precisa ser cumprido? Se a desordem impera por qual razão militarizo minhas forças de segurança pública? Para gerir de forma efetiva o caos instalado!




    A Constituição federal de 1988 tem um sintoma. Possui a previsão textual de 92 passagens de direitos aos cidadãos de um lado, e, de outro, apenas a imposição de 7 deveres formais. A equação não fecha! Mas o pior é que seu grande diploma protetivo individual não é respeitado nem mesmo pelos agentes do estado que deveriam assegurá-los em primeiro lugar. Pelo menos não àquela parcela da população marginalizada e alijada do processo produtivo, que serve de excesso de mão de obra não utilizada alijada do mercado.




    Dessa forma, a questão ideológica18 desempenha papel fundamental (mascarando a realidade) legitimando a submissão e o controle das classes mais desfavorecidas à eliminação por parte das agências punitivas, numa atividade não só correta (do ponto de vista jurídico) como também socialmente desejada (em razão do sentimento construído devido à política do medo gerado pelas mensagens terroristas transmitidas), perpetuando o controle e a submissão presentes neste país desde a época em que regularmente implementada: o período da colonização portuguesa.




    Essa problemática constitui uma das razões para o distanciamento entre realidade normativa e realidade fática, fenomênica, como decorrência da mera encenação simbólica representativa, derivada de um artificial discurso legitimante (tradutor de uma ideologia justificante do aparato punitivo) dissimuladamente imposto como regulador metajurídico da sociedade.




    Serve tal realidade normativa, no entanto, para moldar a destinação da pena em perspectiva, do destino dos indivíduos geradores de risco (e de todo o aparato punitivo estatal), menos de suas agências executivas, que no processo de criminalização passam a desempenhar função punitiva autônoma, determinando penas sumárias – como forma de controle e hegemonia de classes (econômicas, culturais, políticas…) – colocadas diante do universo de infrações penais cometidas19.




    Por tais razões, vivemos no Brasil de hoje um verdadeiro conto de fadas pós-moderno, de plena democracia participativa, em detrimento de um verdadeiro alarmante estado de guerra não declarado travado no cotidiano urbano do combate realizado pela polícia ao tráfico organizado de entorpecentes e milícias organizadas, cujo resultado prático é preocupante: o crescente número de baixas civis em decorrência de mortes violentas não muito bem aclaradas20.




    Ainda assim, toma conta do espaço político a corrupção das agências executivas – causadas em sua maioria pelos gargalos do sistema relacionados a burocracia e ausência de estrutura de emprego da força policial – aliada ao grande poder de sedução da impunidade, que, reunidos, geram a distorção apresentada relacionada ao afastamento de metade do contingente de um Batalhão da Polícia Militar em razão do envolvimento de suas praças com a criminalidade local21.




    Nesse contexto, clama a sociedade (a população de uma forma geral) pelo endurecimento da legislação penal, reclamando mais punição para a criminalidade – num país em que, por estatísticas, veremos que a criminalidade é remediada com penas sumárias de execução, conclusão relacionada ao número de Autos de Resistência lavrados, indicador do número de baixas civis em confronto com a polícia, sem deixar de lado aquelas baixas não oficialmente contabilizadas.




    Nesse caótico contexto, a pena de prisão (ou de morte) constitui um prometido mal (des)necessário, socialmente desejado22, resultante de um processo de criminalização de condutas humanas. Para tanto, imperiosa se faz a estruturação de um argumento científico capaz de orientar a aplicação da lei penal (como forma de exteriorização do poder punitivo do Estado) a fim de bem legitimar os atentados coletivos às esferas individuais de cada cidadão, para que se mantenha intacta a estrutura de controle social formal via instituição total23. Caso contrário, não mais seriam aceitos – em tempos modernos – quaisquer ataques a bens individuais pela figura do Estado, sem a oposição de forças presentes na sociedade.




    Nesse sentido, observamos a total aceitação da concepção da ideologia alemã (posterior a Hegel), especialmente observada em Karl Marx e Immanuel Kant, como a questão central no panorama punitivo moderno, incutindo nas pessoas a ideia da necessidade de punição e controle social formal24.




    Trata-se, portanto, do mascaramento da realidade social, da realidade contemporânea, que permite a legitimação da punição e o controle das classes subalternas. Por meio desse instrumento, toma-se a ilusão por verdade, permitindo-se a maquiagem social por meio da racionalidade argumentativa.




    Trabalha-se em cima dos excluídos do processo produtivo – alheios ao processo produtivo que deveria imperar num regime de livre mercado –, criando verdadeiras vendas aos olhos dos indivíduos. Tal situação leva a população a ver a punição estatal não somente necessária, mas também com a convicção de que aquela medida constitui uma verdadeira medida de justiça restaurativa do mal causado.




    A sociedade disciplinar – baseada no recrudescimento do sistema punitivo – constituiu até então a verdadeira sociedade ideal num regime de capitalismo tardio onde o mercado não resta livre o bastante para poder crescer de forma sustentável. Sem adentrarmos a aspectos ideológicos, a incapacidade de absorção de mão de obra ociosa por um mercado latino americano anêmico leva as nações à sua gestão por meio do sistema punitivo.




    Parece que a sociedade não aprendeu com a vasta experiência histórica de outras nações, sobretudo daquelas mais desenvolvidas e ricas, que deram ênfase ao crescimento robusto e sustentável dos seus mercados. O confinamento humano por meio do cárcere restou, portanto, como elemento ainda necessário para gestão das massas ociosas25. Aliado ao fato da manutenção de políticas assistencialistas e de promoção social adotadas de forma cega26, sem preparação do indivíduo para criação da sua própria riqueza, resta aberto o campo para o extermínio via confronto militarizado.




    Assim, a história dos últimos séculos tem bem demonstrado as verdadeiras funções da pena (em suas mais amplas acepções: prisão, aniquilação…), especialmente a pena de prisão, e dos mais diversos sistemas punitivos (antigos e contemporâneos), cujas ideologias justificantes sempre estiveram compromissadas com o controle de classes subalternas27, 28. O que se tem observado na modernidade, no entanto, é a progressiva substituição da pena de prisão pelas sumárias execuções ministradas no subsistema inquisitivo brasileiro. Em tal sentido, prega Zaffaroni:




    Ao longo da história sempre existiu uma ou várias ideologias encarregadas de explicar e justificar cada uma das atrocidades cometidas. Assim, o genocídio indígena americano ou o tráfico de milhões de homens africanos tiveram suas ideologias de justificação, como também o teve o colonialismo mais cruel e explorador. Quando já não se pôde subjugar a um povo afirmando a superioridade do conquistador ou do colonizador sobre base religiosa, se “inventou” a antropologia, para reafirmar que as sociedades colonialistas eram mais “evoluídas” que as colonizadas, argumento com o qual se encobriram todas as empresas de exploração colonial do século passado e que foi vendido a todas as oligarquias dos nossos países latino-americanos.




    A falaciosa ideia de que constitui o sistema punitivo o meio adequado e legítimo para o controle social formal (realizado pela figura do Estado Democrático de Direito), ainda hoje tido como o ponto central do discurso reitor da política criminal nos mais diversos Estados soberanos no mundo globalizado, inclusive no Brasil. Resta organicamente estruturado um modelo de contenção e combate à criminalidade baseado na falsa premissa de sua plena compatibilização com um regime político democrático, do qual deriva a falsa característica da homogeneidade29.




    Na esteira do racional até aqui desenvolvido, cumpre-nos indicar que o modelo econômico padrão implementado na América Latina nesta virada de século, de viés progressista estatizante, impede a ampliação de um verdadeiro mercado econômico livre cujo efeito seria o da absorção da mão de obra excedente e até então marginalizada. Por óbvio, que o estado deveria manter seu papel primordial, qual seja, o da promoção de políticas públicas básicas, sobretudo no campo da educação fundamental, básica, média e técnica em caráter de qualidade e em racional universal.




    Nesse contexto, o Brasil – assim como as demais nações integrantes do continente sul-americano – observaram o aumento exponencial de um modelo falido estado social no paralelo ao crescimento de um estado penal, com malversação dos recursos orçamentários públicos. Não bastasse as políticas monetárias inflacionárias expansionistas que seus bancos centrais promoveram, com a impressão sequencial de papel moeda sem lastro em riqueza de outro ou outro padrão de valor, levou à sequencial perda de face do valor das moedas aqui utilizadas, aumentando ainda mais a pobreza de suas populações locais. Tal fato gera um círculo vicioso de pobreza, fome, miséria e falta de qualificação da mão de obra formal, pelo que o indivíduo segue sempre carecendo de programas sociais para sua subsistência, pelo que não vive sem seu malfeitor e patrocinador: o estado.




    Ainda observarmos nesse período a migração do grande contingente de parque industrial produtivo então presente no continente americano para o continente asiático, o que, uma vez mais, contribuiu para o aumento da ociosidade das massas trabalhadoras na região da América Latina.




    O controle social formal até então realizado por instituições de sequestro extrapenais, conforme as ideias desenvolvidas por Michel Foucault30, deixaram de ter tanta relevância por aqui. Novas formas de contenção das massas ociosas precisaram ser desenvolvidas, sobretudo num cenário urbano de caos criminal e alta densidade populacional.




    Uma grande reformulação ideológica sustentou a adaptação dos ideais do sistema criminal de 1940 à realidade normativa utópica criada pelo texto constitucional brasileiro de 1988, que se autointitula democrático e de direito.




    Mas como compatibilizar movimentos tão opostos? A resposta não poderia ser mais simplória.




    De um lado, crio uma realidade normativa destinada à criminalidade tolerada. De outro, crio uma realidade terrível de eliminação dos inimigos do estado, por meio da militarização das práticas de emprego e abordagem no enfrentamento do crime organizado.




    Como solução imediata dentro do contexto do movimento penalizante, implementado pelas agências estatais encarregadas de selecionar pessoas com comportamento delitivo (historicamente ligado à ideia da pobreza, da marginalização da miséria, de aspectos pessoais da figura latente do inimigo, da origem geográfica do indivíduo e de seu credo), aponta-se para a ideia da especialização de forças do Estado, ao menos de suas agências executivas, para o mais eficaz combate à criminalidade.




    Esse movimento, conhecido como criminalização31, movimento covarde de seleção individual, coloca-se em contraposição à adoção de um sistema político democrático de igualdade (normativamente implementado como vigente), pois tem como paradigma uma seleção penalizante realizada diante de uma gama inimaginável de comportamentos ilícitos dos quais somente alguns serão selecionados e eleitos (com base em aspectos valorativos vigentes)32 para o recebimento do corretivo estatal, seguindo uma criteriosa e já elaborada programação criminalizante, que em essência se afasta da tão sonhada homogeneidade. Dizem Nilo Batista e Zaffaroni:




    Todas as sociedades contemporâneas que institucionalizam ou formalizam o poder (Estado) selecionam um reduzido número de pessoas que submetem à sua coação com o fim de impor-lhe uma pena. Esta seleção penalizante se chama criminalização e não se leva a cabo por acaso, mas como resultado da gestão de um conjunto de agências que o chamado sistema penal […] O processo seletivo de criminalização se desenvolve em duas etapas denominadas, respectivamente, primária e secundária. Criminalização primária é o ato e o efeito de sancionar uma lei penal material que incrimina ou permite a punição de certas pessoas. Trata-se de um ato formal puramente programático: o deve ser apenado é um programa que deve ser cumprido por agências diferentes daquelas que o formulam […] a criminalização secundária é a ação punitiva exercida sobre pessoas concretas, que acontece quando as agências policiais detectam uma pessoa que supõe-se tenha praticado certo ato criminalizado primariamente, a investigam, em alguns casos privam-na de sua liberdade de ir e vir, submetem-na à agência judicial, que legitima tais iniciativas e admite um processo […]




    Vige assim, atualmente, a ideologia da programação do controle social formal em razão da violação do pacto social (cujas raízes históricas remontam a Hobbes e ao tratamento despendido ao criminoso, inicialmente implementado nas instituições totais da França do século XVI, com as figuras das fábricas e dos hospitais gerais, amplamente adotado nos séculos seguintes), cujo resultado observado é a exclusão social forçada por meio da pena (em função da periculosidade apresentada ao pacto firmado constituído por meros ataques à vigência normativa: o ordenamento positivado tido como um valor social insuperável), cuja materialização constitui-se pelo temor gerado em razão do excesso de mão de obra produtiva inutilizada, não mais absorvida pelas economias centrais em nosso continente de economias marginais33.




    Nesse aspecto, resta o discurso legitimante (permissivo da adoção e do desenvolvimento do poder punitivo) desenvolvido sob duas distintas ordens de ideias: a da existência de inimigos que necessitam ser contidos e neutralizados a todo o custo possível (que representam extrema periculosidade social, abstratamente identificáveis), e a da propagação do medo como condicionante incendiário dos reclamos sociais por aumento das taxas de punição, o que implica na hiperinflação legislativa e no aumento do âmbito de incidência do sistema penal (em larga escala difundido como verdadeira doutrina do medo realizada pelos maciços veículos de comunicação social).




    A realidade é que, nesse contexto, serve a pena (e o sistema repressivo) a fins de segregação social irracional e vertical dentro de um contexto de programação segregacional criminalizante, restando a questão da racionalidade horizontal sistemática como mera utopia retórica, muito bem colocada no texto constitucional de 198834.




    Nessa ideia doutrinária do medo como combustível dos anseios por punição estatal, desempenha a mídia um papel fundamental na conscientização forçada da ideia da necessidade de progressiva punição como saída única para a questão da criminalidade, diante de uma política de implementação de mensagens subliminares que atingem indivíduos em seu mais íntimo sentido: o sentimento do medo artificialmente gerado, questão identificada por Vera Regina Pereira de Andrade35.




    Ocorre ainda que, ao largo desse sistema repressivo dantesco (organicamente estruturado em agências estatais de contenção), observam-se pontualmente poderes paralelos (ou sistemas penais repressivos informais) como resultado desse choque social. Como manifestação desse fenômeno, observamos as milícias, tão presentes no Estado do Rio de Janeiro, especialmente ativas em áreas pobres em que o poder público não se faz presente, e as execuções forçadas sem processo – aferíveis pela gama de autos de infração lavrados pelos órgãos e agências executivas de contenção a serviço do estado –, que demonstram o número de civis mortos em confronto com a polícia.




    Nesse sentido, destacou Vera Regina Pereira de Andrade a verdadeira faceta (oculta) do sistema penal materialmente adotado e vigente no atual cenário político e institucional brasileiro36 (facilmente visualizável em decorrência de recentes eventos ocorridos no país, especialmente no Rio de Janeiro, como as invasões do morro do Alemão, do morro da Rocinha, e das milícias que tomaram seu espaço), que, em muito, se distancia daquele modelo jurídico abstrato (sistema idealista) formalmente estruturado pelo constituinte originário desde o ano de 1988, colocado em dúvida diante das práticas repressivas estatais tidas como legítimas pelos governos que se seguiram e pela mídia sensacionalista atual. Foram as conclusões da pesquisadora:




    Existe um macrossistema penal formal, composto pelas instituições oficiais de controle (Leis-Polícia-Ministério Público-Prisão) circundado pelas instituições informais de controle (Mídia-Mercado de trabalho-Escola-Família etc.) e nós interagimos cotidianamente no processo, seja como operadores formais do controle ou equivalentes, seja como senso comum ou opinião pública, que desde o cenário de nossas vidas, sobretudo em frente à televisão (cenário em que a construção assume a dimensão de espetáculo massivo justamente para radicalizar o medo da criminalidade e a indignação contra o Outro) julga, seleciona, aprisiona e mata. E referenda que a resposta penal nunca é suficiente para o gigante da criminalidade. O mercado da culpabilidade é inesgotável […] Nesta perspectiva, a criminalização não apenas reproduz a divisão entre o bem e o mal e a não-cidadania, como responsabiliza os mesmos não-cidadãos, que reproduz, pelo infortúnio da criminalidade, vale dizer, por sua própria criminalização, e por obstaculizar o exercício da boa cidadania: preciosa ciranda legitimadora e que vimos radicalizar-se a partir da década de 80 do século XX.




    Resta demonstrado, portanto, que, nos espaços deixados pelo poder público (nas comunidades carentes), diante da omissão estatal de proteção, surgiram com força total grupamentos armados milicianos, numa espécie de suplantação ideológica forçada, como novo nicho de mercado da privatização da segurança pública, visto que tal movimento organizado objetiva a expulsão do tráfico de drogas sob o pretexto de venda de segurança individual, cuja contrapartida estaria relacionada a valores mensais despendidos por moradores e comerciantes da região.
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